
Fundamento invocado

— Violação do artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento n.o 207/2009.

Recurso interposto em 19 de dezembro de 2014 — BSCA/Comissão

(Processo T-818/14)

(2015/C 065/58)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Brussels South Charleroi Airport (BSCA) (Charleroi, Bélgica) (representante: P. Frühling, advogado)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular o artigo 3.o da decisão impugnada, porquanto a Comissão decide que as medidas ilegalmente implementadas 
pela Bélgica, em violação do artigo 108.o, n.o 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a favor da BSCA 
ao abrigo da convenção de subconcessão, de 15 de abril de 2002, entre a SOWAER e a BSCA e do aditamento n.o 3, de 
29 de março de 2002, à convenção entre a Região da Valónia e a BSCA, bem como ao abrigo da decisão de 
investimento da Região da Valónia, de 3 de abril de 2003, constituem, desde 4 de abril de 2014, auxílios de Estado 
incompatíveis com o mercado interno nos termos do artigo 107.o, n.o 1, do referido Tratado;

— em consequência, anular os artigos 4.o, 5.o e 6.o da decisão impugnada;

— condenar a Comissão Europeia na totalidade das despesas do processo.

Fundamentos e principais argumentos

Na sua petição, a recorrente pede a anulação parcial da Decisão C(2014) 6849 final da Comissão, de 1 de outubro de 2014, 
relativa às medidas implementadas pela Bélgica a favor da Brussels South Charleroi Airport (BSCA) e da Ryanair [auxílios de 
Estado SA.14093 (C76/2002)], pela qual a Comissão considerou que as medidas implementadas ao abrigo (i) da convenção 
de subconcessão predial, de 15 de abril de 2002, celebrada entre a Société wallonne des aéroports (a seguir «SOWAER») e a 
BSCA, (ii) do aditamento n.o 3, de 29 de março de 2002, à convenção entre a Região da Valónia e a BSCA, bem como (iii) 
da decisão de investimento da Região da Valónia, de 3 de abril de 2003, constituem auxílios de Estado incompatíveis com o 
mercado interno. Consequentemente, a Comissão pediu a sua recuperação.

A recorrente invoca nove fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento, relativo a um erro de direito e a um erro manifesto de apreciação cometidos pela Comissão na 
fixação da data da decisão de concessão do financiamento pela Região da Valónia à BSCA.

2. Segundo fundamento, relativo à prescrição da ação da Comissão, já que o procedimento de exame das medidas 
controvertidas foi aberto mais de dez anos após as decisões de concessão dessas medidas.

3. Terceiro fundamento, relativo a erros de direito e de facto, a um erro manifesto de apreciação e à violação do dever de 
fundamentação, já que a Comissão qualificou de económicos os investimentos e grandes reparações relativos ao sistema 
ILS (Instrument Landing System; Sistema de aterragem por instrumentos) e à balizagem das pistas.

4. Quarto fundamento, relativo a um erro de facto, a um erro manifesto de apreciação e à violação do dever de 
fundamentação, já que a Comissão considerou que a percentagem do custo dos investimentos realizados com a nova 
aerogare de natureza não económica era apenas de 7 %.
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5. Quinto e sexto fundamentos, relativos a erros de direito e de facto e a erros manifestos de apreciação cometidos pela 
Comissão na determinação dos valores atualizados líquidos das medidas controvertidas.

6. Sétimo fundamento, relativo à violação do dever de fundamentação e a um erro de direito cometidos pela Comissão na 
determinação da taxa adicional a pagar a partir de 1 de janeiro de 2016, o que impossibilita qualquer cálculo do 
montante da referida taxa.

7. Oitavo fundamento, relativo a erros de direito e de facto, a um erro manifesto de apreciação e à violação do dever de 
fundamentação cometidos pela Comissão no exame do mercado em causa e das alegadas distorções da concorrência 
entre o aeroporto de Charleroi e o Aéroport de Bruxelles National.

8. Nono fundamento, relativo à violação do princípio da confiança legítima.

Recurso interposto em 20 de dezembro de 2014 — Delta Group agroalimentare/Comissão

(Processo T-820/14)

(2015/C 065/59)

Língua do processo: italiano

Partes

Recorrente: Delta Group agroalimentare (Porto Viro, Itália) (representante: V. Migliorini, advogado)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Declarar nula a carta Prot. SM/FUN S/2622874 de 28 de julho de 2014 da Comissão Europeia — Diretor geral da 
agricultura e do desenvolvimento rural, Jerry Plewa, dirigida ao Diretor Geral das políticas internacionais e da União 
Europeia do Ministério da política agrícola e florestal de Itália Felice Assenza, de que a recorrente tomou conhecimento 
após ter tido acesso aos autos em 19 de novembro de 2014, na parte em que indefere o pedido de Itália relativamente às 
medidas de apoio de 6 a 9 pedidas, ao abrigo do artigo 220.o do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 e, em especial, as 
relativas às empresas de abate de animais em execução das medidas sanitárias contra a difusão da gripe aviária e aos 
prejuízos comerciais, bem como do Regulamento de Execução (UE) n.o 1071/2014 da Comissão, de 10 de outubro, que 
institui medidas excecionais de apoio aos setores dos ovos e da carne de aves de capoeira em Itália, publicado no GUUE, 
em 11 de outubro de 2014, na parte em que exclui das medidas de apoio adotadas ao abrigo do artigo 220.o do 
Regulamento (UE) 1308/2013 as empresas de abate de animais em execução das medidas sanitárias contra a difusão da 
gripe aviária e os respetivos prejuízos comerciais;

— Condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca três fundamentos.

1. Com o primeiro fundamento, alega a violação do artigo 40.o, n.o 2, TFUE e em especial do princípio da não-
-discriminação, com erro manifesto de apreciação e desvio de poder

— A este propósito, alega que, uma vez que as mesmas medidas de biossegurança, que causaram prejuízos aos 
criadores de galinhas poedeiras de Imola, Lugo, Morprejuízo e Occhiobello, que beneficiaram das medidas de apoio 
previstas pelo Regulamento (UE) n.o 1071/2014, causaram igualmente prejuízos à recorrente, que devia ter recebido 
animais para proceder ao abate e revenda aos seus clientes, exclui das medidas de apoio a empresa que devia receber 
os referidos animais para os comercializar e de incluir apenas a empresa que os tinha criado, implica uma 
discriminação ilegal entre os operadores do setor, em violação do artigo 40.o, n.o 2, TFUE. O artigo 40.o, n.o 2, 
TFUE, prevê expressamente, «subvenções tanto à produção como à comercialização dos diversos produtos».
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